
                                                                 

 



I ENCONTRO NACIONAL

MINISTÉRIO PÚBLICO E MOVIMENTOS SOCIAIS  

EM DEFESA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Brasília/DF -  02 e 03 de dezembro de 2013

Segunda-feira, 02 de dezembro: Terça-feira, 03 de dezembro
11h Credenciamento

12h00 – Almoço

14h00 –Abertura e acolhida
Contextualização sobre a atuação da CDDF e do CNMP, bem 
como sobre os objetivos do encontro

14:45– Mesa-redonda: O que esperar da relação entre MP e 
movimentos sociais? Limites e possibilidades da atuação na 
efetivação dos direitos fundamentais.
(Participação de 2 membros do MP e 2 lideranças de 
movimentos sociais. Intervenções de 20 min cada/rodada de 
perguntas/intervenções de 10 min cada)

15h30– Intervalo

16h00– Debate

16h45 -Grupos de Trabalho

GT 1 – Proteção à saúde
GT 2 – Combate à corrupção, transparência e orçamento 
participativo
GT 3 – Defesa do meio ambiente e do patrimônio cultural
GT 4 – Enfrentamento ao racismo e promoção da diversidade 
étnica e cultural
GT 5 – Pessoas em situação de rua, catadores de materiais 
recicláveis, pessoas desaparecidas e submetidas ao tráfico
GT 6 – Combate à violência doméstica e defesa dos direitos 
sexuais e reprodutivos
GT 7 – Defesa dos direitos das pessoas com deficiência

19h30 – Jantar

7h30 – Café da manhã

9h00 – Grupos de Trabalho

GT 1 – Proteção à saúde
GT 2 – Combate à corrupção, transparência e orçamento 
participativo
GT 3 – Defesa do meio ambiente e do patrimônio cultural 
GT 4 – Enfrentamento ao racismo e promoção da diversidade 
étnica e cultural
GT 5 – Pessoas em situação de rua, catadores de materiais 
recicláveis, pessoas desaparecidas e submetidas ao tráfico
GT 6 – Combate à violência doméstica e defesa dos direitos 
sexuais e reprodutivos
GT 7 – Defesa dos direitos das pessoas com deficiência

10h30 – Lançamento do portfólio de projetos da Ação 
Nacional em defesa dos direitos fundamentais
(Composição de Mesa: Dr. Janot, Dr. Jarbas, Ministro Gilberto
Carvalho, outros Ministros, 1 representante dos movimentos 
sociais)
(Dr. Jarbas – Discurso sobre a Ação Nacional em Defesa dos 
Direitos Fundamentais, citando 5 projetos)
(Discursos do representante dos movimentos sociais e das 
demais autoridades)
(Distribuição de material impresso sobre a Ação Nacional).

12h00 –Almoço

13h30 – Grupos de Trabalho (continuação)

15h-00 – Apresentação dos resultados dos GT´s
(Definição prévia de dois expositores por GT (1 membro do 
MP e 1 Movimento Social). Intervenções de 10 min por 
expositor.

17h00 – Encerramento
17h15 – Lanche e despedida



GRUPO DE TRABALHO 1 – PROMOÇÃO DO DIREITO À SAÚDE

Presentes os membros do Ministério Público integrantes do GT de Proteção à
Saúde da  Comissão  de Defesa  dos  Direitos  Fundamentais/CNMP,  representantes  do
Conselho Nacional de Saúde, Instituto ALANA, Movimento Cigano e do Movimento
Indígena.

Houve uma explicação geral sobre os projetos temáticos elaborados pelo GT de
Proteção à Saúde, a saber: Fortalecimento e Qualificação da Atenção Básica, Acordo de
Cooperação Técnica entre o Ministério da Saúde e o CNMP (visando o empoderamento
de informações estratégicas) e Acordo de Cooperação Técnica entre o Ministério da
Saúde e o Conselho Nacional de Saúde.

O representante do movimento cigano perguntou sobre a incorporação do saber
popular  nos  projetos  e  afirmou  que  hoje  essa  incorporação  é  quase   inexistente.
Requereu a incorporação do saber popular tradicional e que fosse discutida a política de
acesso (visitas) nas unidades de saúde. Justificou que nos casos de doença de algum
membro do grupo, todos se engajam de forma solidária e comparecem às unidades de
saúde. Afirmou que muitas vezes é negado o atendimento médico pela falta do cartão do
SUS, devido à falta de residência fixa.  Nestes casos,  são feitas reclamações junto à
Ouvidoria  do  SUS.  Ressaltou  o  conflito  entre  a  Portaria  MS  nº  940  e  a  política
municipal, tendo em vista que a Portaria não exige para o atendimento a existência
prévia desses dados de qualificação. No Amazonas comunidades do interior estão tendo
surto de hepatite e em alguns casos resulta morte. O saber popular das comunidades
Ciganas e Indígenas está se perdendo por falta do reconhecimento científico. 

O representante Conselho Nacional de Saúde destacou como ponto positivo da
relação com o Ministério Público o  1º Seminário Permanente de Articulação entre o
Ministério Público e o Controle social, em setembro de 2012, realizado pelo CNS e o
MPF. Ressaltou que o controle social envolve conselhos e conferências e que o evento
pautou  de  forma  significativa  a  agenda  de  controle  social  e  o  fortalecimento  da
articulação entre parcerias. O seminário também discutiu a qualificação e fortalecimento
do SUS. Outros pontos positivos foram a criação do Fórum Permanente de Articulação
entre Conselho Nacional  de Saúde e  Ministério Público a  partir  do Seminário e da
aprovação da 252ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde. Também como
ponto  positivo  do  evento,  verificou-se  que  o  CNS passou  a  procurar  MP,  houve  o
fortalecimento  da  relação  entre  MP e  controle  social  em  estados  e  municípios  e
formação de multiplicadores. O representante do CNS relatou também que o programa
‘Mais Médicos’ fez a população brasileira se manifestar e democratizar a agenda sobre a
saúde.  Apontou  como  sugestão  a  criação  de  uma  estratégia  de  implementação  de
políticas  de  equidade  e  a  criação  e  manutenção  de  comitês  de  controle  e
acompanhamento em Estados e Municípios. 



A representante do INSTITUTO ALANA explicou o conteúdo do seu trabalho,
consistente em projetos diversificados que tem em comum a defesa dos direitos das
crianças, e especificou a atuação no Projeto chamado Criança e Consumo, que trata das
consequências da publicidade infantil, inclusive os problemas de saúde com destaque
para a obesidade infantil. Destacou como ponto positivo da relação com o MP a parceria
de certos Promotores de Justiça, o uso da ferramenta do diálogo e do Termo de Ajuste
de Conduta (TAC) e a experiência de uma parceria institucional para fornecer materiais
de conhecimento aos promotores em São Paulo (SP). Como ponto negativo destacou a
dificuldade dos cidadãos comuns apresentarem diretamente suas demandas ao MP – e
não via instituições – seja por desconhecimento da função do órgão ou da complexidade
do sistema burocrático. As sugestões para aproximar ainda mais o MP foram: a criação
de  mais  parcerias  institucionais  com  os  Movimentos  Sociais  para  instrução  de
promotores  em  assuntos  específicos,  a  divulgação  das  funções  do  MP  e  maior
democratização e facilidade no acesso do cidadão ao MP.

O representante do movimento cigano da cidade de Sousa (PB) relatou que o MP
sempre resolve os casos levados ao órgão, os ofícios são cumpridos com rapidez. Assim,
os pontos positivos na relação com o MP são acesso e resolutividade. O movimento
relatou alguns dos problemas locais, dentre os quais a falta de prioridade no Posto de
Saúde da Família Cigano da região,  que dá preferência às pessoas vindas de outras
localidades.  Requereu  exclusividade  no  atendimento,  para  que  não  haja  perda  da
cultura, nem da tradição. Requereu também a regularização do terreno que ocupam, que
teria sido doado, mas sem os  devidos trâmites legais, sem a transferência da escriturada
da terra. O movimento está fixado nas terras de Sousa há 32 anos, com cerca de 2 mil
pessoas atualmente. Requereu a regularização do recebimento dos fundos e materiais
destinados ao movimento, como por exemplo computadores. Declarou não haver pontos
negativos na sua relação com o MP e que suas demandas vêm sido atendidas de forma
eficiente. Elegeu como ideia para encaminhamento a capacitação de agentes de saúde
dentro das próprias comunidades ciganas. No caso do movimento cigano fora da cidade
de Sousa, muitas vezes a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) tem
solucionado as demandas acionando a Procuradoria Municipal.

O representante do movimento indígena ressaltou a importância do atendimento
primário à saúde. Relatou que à época em que a FUNAÍ estava no controle da saúde, a
discussão sobre atendimento primário era muito forte, mas quando a FUNASA assumiu
esse tópico se enfraqueceu e houve uma inserção descontrolada de remédios genéricos
entre os indígenas. A aldeia dos representantes do movimento fica há 19 km da cidade e
há  muitos  profissionais  na  capital,  mas  poucos  são  distribuídos  em  outras  áreas.
Requereu  a  melhor  distribuição  destes  profissionais  fora  da  capital.  Relatou  a
terceirização  da  atenção  primária  no  Posto  de  Saúde  dentro  da  comunidade.  Como
ponto positivo disse que o MPF é parceiro. Como ponto negativo falou do conflito de
competências,  na medida em que o MP Estadual  estaria  entrando com ações  penais
contra  lideranças,  o  que  seria  competência  do  MPF.  Como  sugestão  falou  da
necessidade de maior aproximação dos órgãos com as comunidades, o MPF deve ir nas
comunidades  fazer  reunião  com  lideranças  e  construir  uma  agenda  anual.  O  MP
Estadual deveria também se aproximar mais.

ENCAMINHAMENTOS  GERAIS  PARA APROXIMAÇÃO  ENTRE  MP  E
MOVIMENTOS SOCIAIS: 



 Melhoria dos canais de comunicação do MP
 Divulgação do papel do MP
 CNMP oriente para que haja uma agenda permanente da relação entre MP e

Movimentos Sociais.
 CNMP planeje um feedback das resoluções para as questões apontadas neste 1º

Encontro. 



GRUPO DE TRABALHO 2 – COMBATE À CORRUPÇÃO, TRANSPARÊNCIA
E ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

1. Experiências na relação entre o Ministério Público e os Movimentos Sociais:

1.1. Participação do Ministério Público nas caravanas da cidadania e em atividades de
fiscalização de programas e recursos públicos (Programa Saúde da Família);
1.2.  Corridas contra a corrupção no Distrito Federal;
1.3.  No caso do Ministério  Público do Ceará,  muitas  comarcas não têm promotores
titulares, e quando há substitutos, estes respondem por duas ou três comarcas, por este
motivo a atuação é pouco efetiva nas respostas às denúncias de corrupção;
1.4. O Ministério Público Federal responde mais rápido as representações e resultados
de auditorias de recursos federais (Ceará);
1.5. Existem poucas Promotorias Especializadas na defesa da Probidade Administrativa
e no combate aos crimes contra a Administração Pública no Ceará;
1.6.  O próprio Ministério  Público  do Ceará  não está  cumprindo a  Lei  de  Acesso à
Informação;
1.7. O Ministério Público de Goiás tem parcerias com Movimentos Sociais na área de
combate à corrupção, meio ambiente e educação.

2. Sugestões para aproximar ainda mais o Ministério Público e  os Movimentos
Sociais:

2.1.  Audiências  Públicas  para  discussão  e  capacitação  sobre  Combate  à  Corrupção,
Orçamento Participativo e Transparência Pública;
2.2. Elaboração de Cartilhas sobre Orçamento Participativo;
2.3. Lutar pela aprovação de um marco regulatório para as Organizações Sociais;
2.4. Criação de ferramentas para diagnóstico de problemas regionais com atuação mais
efetiva do Ministério Público ao lado dos Movimentos Sociais;
2.5. Realização de cursos sobre ética e cidadania;
2.6. Fomentar a realização de auditorias cívicas;
2.7. Presença de promotores titulares em todas as comarcas;
2.8. Capacitação de conselhos de controle social e sobre a implantação dos portais da
transparência;
2.9.  Criação de  equipe  técnica  para  assessorar  Promotores  de  Justiça  em demandas
extrajudiciais  e  na  relação  com  os  Movimentos  Sociais.  As  demandas  prioritárias
surgem da própria comunidade;
2.10.  O tema “Combate  à  Corrupção”  deve  constar  como prioridade  nos  planos  de
atuação geral dos Ministérios Públicos;
2.11. Realização de eventos estaduais contra a corrupção no dia nacional;
2.12.  Semana  da  mobilização  social  contra  a  corrupção  com  o  objetivo  de  maior
integração com os Movimentos Sociais;
2.13. Institucionalizar campanhas de Combate à Corrupção (“o que você tem a ver com
a corrupção”; “voto não tem preço, tem consequências”; “votar pra valer”);
2.14. Garantir monitoramento sobre a efetividade dos portais da transparência;



2.15. Regionalizar atuações de combate à corrupção;
2.16.  Integrar  CNMP, CNPG, GNCOC, GNMP, CONAMP, ENCCLA e  ANPR em
ações de Combate à Corrupção;
2.17. Integração do MP com outras instituições e órgãos, tais como Tribunais de Contas,
polícias e órgãos de controle interno;
2.18. Estabelecer metas de prazos e conclusões de inquéritos civis que apuram atos de
corrupção; 
2.19. Maior divulgação dos eventos promovidos pelo MP sobre o tema corrupção;
2.20.  Garantir  a  efetiva  proteção  dos  cidadãos  e  representantes  de  entidades  que
combatem a corrupção,  através de programas de proteção de defensores de Direitos
Humanos;
2.21.  Maior  controle  e  fiscalização  do  Ministério  Público  sobre  os  programas  de
proteção à testemunhas e defensores de Direitos Humanos;



GRUPO  DE  TRABALHO  3  –  DEFESA  DO  MEIO  AMBIENTE  E  DO
PATRIMÔNIO CULTURAL

EXPERIÊNCIAS  NA  RELAÇÃO  ENTRE  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  OS
MOVIMENTOS SOCIAIS

Aspectos Positivos:

1. Segundo Célia, no caso Rio Verde, sobre contaminação aérea, a atuação foi

positiva, embora o contexto tenha sido desfavorável sob a perspectiva da atuação de um

membro do Ministério Público, enfraquecendo a atuação. Compreende que nos casos de

uma atuação do MP contra obras e empreendimentos,  todos deveriam se envolver e

auxiliar, porque tais interesses são poderosos e influentes. Nestes casos a atuação não

deve ser isolada, mesmo porque inibe a sociedade de denunciar, e deixa vulnerável o

Promotor que está lá, sozinho, na linha de frente. No caso narrado, a própria ANVISA

não  conseguiu  atuar.  Na  questão  de  uso  indiscriminado  de  agrotóxicos  deve  haver

atuação permanente contra os perigos de sua utilização, mas no Brasil não há política

contra o uso de agrotóxicos. Neste caso deve ser destacado também a participação dos

Conselhos,   e  a  atuação  coletiva  no  desempenho  dos  órgãos  institucionais.  Daí  o

destaque para a participação da sociedade,  igualmente importante a participação do MP

nos Conselhos.

2.  Em  maio  de  2013,  Luca  do  Rio  Verde,  Rondônia,  no  processo  de

licenciamento  do  complexo  da  hidrelétrica,  a  atuação  do  Ministério  Público  foi

exemplar, movido pela denúncia da sociedade o MP entrou com várias ações e adotou

medidas  contra  o  desatendimento  das  condicionantes  e  regras  legais  impostas  no

licenciamento. As associações entraram também com algumas ações juntamente com o

MP, fortalecendo a parceria. O aspecto positivo da atuação do MP pode ser destacado,

também, na defesa em favor dos atingidos pela desapropriação e alagação involuntária.

Todavia, o prejuízo dessa alagação será pago pelo INCRA que vai indenizar as famílias.

3. Desde 2.000 temos combatido a mineração clandestina e ilegal de diamantes

em terras  indígenas,  o  MP tem sido  muito  atuante.  Houve  formação  de  um grupo

interdisciplinar, uma grande articulação do MP com o grupo Amigos do Cintalarga.



4.  Sobre  o  encerramento  dos  lixões,  a  representante  do  Ministério  do  Meio

Ambiente informou que, houve uma reunião propositiva com o MP e que este foi muito

atuante na proposição de soluções,  promovendo a inclusão dos catadores em âmbito

nacional. 

5. Na questão do arrendamento de terra indígena, foi feita uma parceria com o

MP Federal, que conversou com as lideranças indígenas que realizavam arrendamento,

na maioria das vezes isto implicava armamento de grupos de índios ligados ao cacique,

como  se  fosse  uma  milícia.  Nestes  casos,  o  cacique  era  manipulado  por  políticos,

pessoas de fora armavam os indígenas com interesse de garantir o arrendamento, e às

vezes  expulsando  membros  da  comunidade,  utilizando  uma  prática  cultural  de

encaminhar o grupo ou as famílias indígenas nos casos de conflitos internos graves. O

Conselho da Aldeia chamou o MPF para compor uma solução e foi muito boa a atuação.

Houve também  diálogo com o MPF sobre a caça e a retirada de árvores para construção

de casas na aldeia. Hoje os caciques estão se conscientizando. 

Aspectos Negativos:

1. O Ministério Público dos Estados não promove diálogo com o povo indígena,

quando ocorre um caso de sua atuação, por exemplo cobrança de pensão alimentícia de

índio, o MP Estadual não esclarece, como faz o MP Federal. 

2.  Existe  muita  rotatividade  dos membros do Ministério  Público,  no MP dos

Estados também em face da progressão funcional nas entrâncias, por isto os programas

das comarcas deveriam ser do MP, da Promotoria, e não do Promotor de Justiça.

3. Na criação de uma Reserva Ambiental em Minas Gerais o MP não dialogou

com a comunidade que foi retirada, muitos perderam seus vínculos com o lugar, suas

atividades, a paisagem.

4.  Há  muita  dificuldade  no  monitoramento  das  violações,  o  MP  tem  esta

dificuldade e, se estiver próximo da comunidade talvez seja mais fácil. 

5. Ás vezes o MP tem dificuldade em perceber os conflitos socioambientais. 

ENCAMINHAMENTOS GERAIS PARA APROXIMAÇÃO ENTRE MP E
MOVIMENTOS SOCIAIS: 

O MP deve trabalhar na perspectiva socioambiental,  considerando os sujeitos,
seu modo de ser e de viver, a paisagem, usos e acessos aos recursos ambientais.



Criação de diretrizes voluntárias para o monitoramento da realização progressiva
do direito humano à alimentação adequada e direitos correlatos.

Observar a relação dos indígenas com os biomas (paisagens).

O  MP  deve  atentar  para  o  controle  social,  cujo  olhar  não  pode  ser
desconsiderado no controle institucional.  O Ministério Público deve se aproximar da
comunidade,  o Ministério Público não está sozinho, nem é o único responsável pelo
controle institucional. 

O  Ministério  Público  deve  fazer  prevalecer  seu  papel  de  articulador  social,
conhecendo  in loco a problemática, o membro do Ministério Público deve agir como
líder na comarca, com ações preventivas.

As  ações  devem  ser  institucionalizadas,  regionalizadas  e  despersonalizadas,
envolvendo  ramos  e  unidades  dos  Ministérios  Públicos,  para  que  não  haja
descontinuidade na atuação. 

Os  projetos e programas relacionados à atuação do Ministério Público devem
ser construídos com a participação da comunidade.

A comunicação como estratégia de promoção da cultura de Direitos Humanos, a
visibilidade das ações do Ministério Público e o esclarecimento da sociedade sobre seus
direitos e interesses.

Há necessidade de capacitação de membros e servidores do Ministério Público
na mediação de conflitos, na escuta ativa, numa perspectiva interdisciplinar e sistêmica
na área ambiental. 



GRUPO  DE  TRABALHO  4  –  ENFRENTAMENTO  AO  RACISMO  E
DIVERSIDADE ÉTNICA E CULTURAL

RESUMO: O grupo entendeu de forma unânime que há influência dos poderes
político e econômico locais nos Ministérios Públicos Estaduais, e que isto precisa ser
combatido  com  veemência.  Entendeu  também  que  há  a  reprodução  por  parte  dos
promotores  e  outras  autoridades  dos  preconceitos  contra  as  minorias  (racismo
institucional). O grupo entendeu que há o desconhecimento dos promotores a respeito
da  realidade  e  dos  direitos  das  minorias,  então  é  necessária  a  capacitação  desses
profissionais. Há um sentimento coletivo de boa receptividade por parte do Ministério
Público Federal. Sendo que a atuação do Ministérios Públicos Estaduais é pontual e não
institucional.

EXPERIÊNCIAS  NA  RELAÇÃO  ENTRE  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  OS
MOVIMENTOS SOCIAIS

Os grupos presentes foram: Indígenas, Negros, Hip Hop, Ciganos, Quilombolas,
Direitos Humanos à alimentação adequada/território e Ministério Público. 

Movimento  Negro/Quilombola  (SP):  O  MP  de  SP  diante  das  demandas  do
movimento anti-racista tem adotado uma postura pró-governo, isto ocorre em outros
Estados, por exemplo MG e RS. Existe boa receptividade do MP Federal. Racismo e
engavetamento  do  MP  Paulista.  Há  críticas  à  proximidade  ideológica  entre  o  MP
Paulista  e  o  Governo  atual  SP.  O  Genocídio  da  população  jovem  negra  não  está
recebendo a devida importância por parte do MP brasileiro. 

O grupo denunciou a criminalização dos ritos religiosos das comunidades  de
matriz africana.

Movimento  Cigano:  pouco tempo  histórico  de organização como movimento
social e de participação no espaço público. Ainda existe muita desconfiança para com as
estruturas  estatais,  identificado  como  principal  violador  histórico  dos  direitos  dos
ciganos.  As  denúncias  são  inúmeras.  Ainda  em  construção  a  aproximação  com  as
instituições  estatais.  Falta  de  atendimento  nos  hospitais,  por  exemplo  baseada  no
preconceito em relação ao cigano. Há um desconhecimento por parte do MP em relação
às questões ciganas. Não há fenótipo identificador, isso faz com que o estereótipo se
baseie  nas  vestimentas,  música,  etc.  A criminalização  das  práticas  tradicionais  (por
exemplo a leitura de mão) é algo a ser enfrentado. É necessário esclarecer o MP e outras
instituições  sobre  a  questão  dos  ciganos  (formação  que  quebre  estereótipos  e
preconceitos).  Caso  do incêndio  ao acampamento  cigano  em Santo Amaro/  SP – a
comunidade  incendiou  e  as  autoridades  nada  fizeram.  Boa  experiência  com  o  MP
Federal. 



FIAN – BRASIL – Direito  alimentar  –  Confirma  que o MP Federal  é  mais
sensível à questão das minorias cigana e quilombola. Mato Grosso do Sul precisa de
apoio  nacional  diante  das  ameaças  que os  Procuradores  Federais  tem enfrentado na
defesa dessas minorias. Necessidade de formação dos membros do MP sobre o que é o
direito  humano  à  alimentação.  MPF  em Minas  e  Sergipe  são  muito  resistentes  ao
diálogo com os Movimentos Sociais, mas estão se abrindo. Com os Ministério Públicos
de  Minas  Gerais,  Maranhão,  Rio  Grande  do  Sul  e  Alagoas  há  pessoas  dentro  das
instituições que tem experiências que precisam ser replicadas. Necessidade de diálogo
com os membros que atuam na área ambiental. 

Movimento indígena: o grito de luta indígena é a questão territorial fundiária.
Boa experiência na aproximação do movimento com o MP Federal. Caso da Bacia do
São  Francisco.  Ela  Wiecko  e  Deborah  Duprat  boas  referências.  Críticas  aos  MPs
Estaduais. Tratar o indígena como incapaz. Há preconceito com o indígena. Genocídio
da população indígena. 

Quilombolas: Existe preconceito do Promotor de Justiça do interior para com os
quilombolas de Minas Gerais. Recusa das polícias em registrar Boletins de Ocorrências.
Falta formação do Promotor de Justiça para atender a comunidade, distanciamento e
falta de ouvir o povo.  Percebe-se que o Promotor do interior está muito sujeito ao poder
político local. Denúncia de que o poder institucional, inclusive nos MPs Estaduais, é
usado para manutenção das estruturas de poder local e reprodução dos preconceitos.
Caso  de  Brejo  dos  Crioulos.  Os  TACs  estão  sendo  usados  indevidamente  para
beneficiar as empresas mineradoras e a construção de barragens.

ENCAMINHAMENTOS  GERAIS  PARA  APROXIMAÇÃO  ENTRE  MP  E
MOVIMENTOS SOCIAIS: 

Capacitação  dos  Promotores  e  Procuradores  em  Direitos  Humanos  e  das
Minorias,  Comunidades  e  Povos  Tradicionais  (tendo  como  base  os  Acordos  e
Convenções Internacionais ratificadas pelo Brasil).

Discussão sobre a utilização das instituições, inclusive o MP, para manutenção
do racismo (racismo institucional deve ser combatido).

Divulgação de boas práticas e pessoas de referência que estão fazendo trabalhos
bons.

Esclarecer  os  povos  e  comunidades  tradicionais
(cigana/quilombola/indígena/terreiro)  sobre  o  papel  do  MP,  fazendo  chegar  às
comunidades  seminários  e  audiências  públicas  temáticas  recomendadas  pelo  CNMP
com gestão em todas as unidades do MP brasileiro.

A capacitação deve levar em consideração a indivisibilidade dos direitos humanos.



GRUPO  DE  TRABALHO  5  –  PESSOAS  EM  SITUAÇÃO  DE  RUA,
CATADORES DE MATERIAL RECICLÁVEL, PESSOAS DESAPARECIDAS E
SUBMETIDAS AO TRÁFICO

EXPERIÊNCIAS  NA  RELAÇÃO  ENTRE  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  OS
MOVIMENTOS SOCIAIS

Positivas:

Movimento Nacional da População em Situação de Rua: Em MG a Promotoria
de  Defesa  de  Direitos  Humanos  atende  em diferentes  horários,  pois  as  pessoas  em
situação de rua não têm como se submeter a agendas e as violações de direitos ocorrem
durante todo o dia, foi um avanço do apoio do MP. Houve uma abertura do MP aos
Movimentos Sociais, o MP goza de respeito. O MP de MG faz formação dos novos
Promotores de Justiça com os Movimentos Sociais, o que colabora muito com a atuação
futura e a aproximação destes com os Movimentos Sociais.

Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis: a realização deste
encontro é uma conquista para os movimentos sociais.

Unitrabalho: a participação de membros do MP, em qualquer atividade,  é de
extrema importância;  

Negativas: 

Movimento  Nacional  da  População  em  Situação  de  Rua:  Impedimento de
adentrar  nas  dependências  do  MP,  por  várias  razões,  por  barreiras  físicas  (como
vestuário, seguranças, edificações luxuosas e que intimidam) e em razão de preconceito.
O MP ainda é desconhecido e fora do alcance. A ação do MP é morosa. O MP age
apenas quando é instigado. Ações higienistas adotadas por Municípios que sediarão a
Copa do Mundo não são enfrentadas pelo MP, em algumas situações o MP não garante
a proteção dos Direitos Humanos, mas ao contrário, colabora com a violação de tais
Direitos. Em algumas situações o membro do MP age de forma paternalista, como se
estivesse  fazendo  um  “favor”.  Os  Movimentos  Sociais  estão  ansiosos  para  serem
ouvidos. É necessário reconstruir a política de atendimento à pessoa em situação de rua
(menos  abrigos,  mais  moradias).  Há  uma  descontinuidade  da  aproximação  ou
articulação  quando  há  substituição  dos  Promotores.  Alguns  Promotores  defendem
legislação ultrapassada (ex: “vadiagem”). O SUAS não tem se efetivado da forma como
foi desenhado, sendo usado para violação de direitos. Existe um pré-julgamento por
parte dos membros do MP no sentido de que as pessoas em situação de rua não querem
acessar os serviços sociais disponibilizados; 

Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis: Membros do MP
sem compromisso, descompromissados com as causas sociais. O MP ignora a existência
dos catadores e a realidade dos catadores, desconsidera a inteligência das pessoas em



situação  de  vulnerabilidade  social.  Deve-se  reconhecer  e  respeitar  que  os  catadores
querem  continuar  exercendo  a  profissão  de  catadores.  Os  catadores  reivindicam
condições dignas de trabalho e a efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos.
Há urgência  na efetivação da PNRS em razão do marco legal  para erradicação dos
lixões (agosto/2014).

Unitrabalho:  convidam promotores e procuradores para participação em eventos
realizados pela Unitrabalho/Senaes (Secretaria Nacional de Economia Solidária) e tais
convites não são atendidos, sequer respondidos;

Como superar os pontos negativos: capacitação, formação e sensibilização dos
membros do MP, participação em encontros, conhecer e ouvir os Movimentos Sociais,
promover  um  diálogo  de  aproximação,  o  MP  deve  se  aproximar  dos  Movimentos
Sociais mesmo quando não instigado e também deve avaliar o presente e planejar o
futuro para construir um novo MP, buscar unidade entre os Movimentos Sociais e o MP
(exemplo: não há como discutir a Política Nacional de Resíduos Sólidos sem incluir o
Movimento  Nacional  dos  Catadores),  respeitar  o  protagonismo  dos  integrantes  dos
Movimentos  Sociais,  identificar  os  inimigos  comuns,  que  as  reivindicações  dos
Movimentos Sociais sejam reconhecidas como direitos e não como favores, fortalecer a
Política Nacional de Resíduos Sólidos, efetivar direitos, reconhecer que os catadores e
as pessoas em situação de rua lutam pela sobrevivência, construir um “novo olhar para
velhos  problemas”,  que sejam criados mecanismos  que garantam o cumprimento  da
legislação.

ENCAMINHAMENTOS  GERAIS  PARA  APROXIMAÇÃO  ENTRE  MP  E
MOVIMENTOS SOCIAIS: 

Dialogar sempre com a Promotoria  de Defesa dos Direitos Humanos,  espaço
mais  adequado para o estabelecimento  de articulação e  aproximação;  designação de
mais membros do MP para atuar em promotorias especializadas na defesa de Direitos
Humanos; repensar a estrutura das Promotorias de Justiça.

O diálogo construído neste I Encontro MP e Movimentos Sociais deve chegar na
base, nos Municípios, que os membros se disponibilizem para participar em atividades
propostas pela sociedade, incluir nos cursos de iniciação de novos Promotores de Justiça
/Procuradores da República a presença e participação dos Movimentos Sociais;

Elaborar Recomendação ou Resolução do CNMP sobre a atuação do MP em
articulação com os Movimentos Sociais.

 Dar continuidade aos Encontros Nacionais entre  MP e Movimentos Sociais.

Inserir nos cursos de formação inicial de membros do MP a participação dos
Movimentos Sociais. Na realização de seus cursos de adaptação o MP deve assegurar a
presença intensiva dos Movimentos Sociais, promovendo a sua aproximação com os
membros do MP recém admitidos.



Repensar a estrutura do MP: mais membros designados para atuar na defesa de
Direitos  Humanos.  Os  órgãos  do  MP  devem  dar  prioridade  às  ações  de  defesa  e
promoção  de  Direitos  Humanos,  tanto  no  que  se  refere  à  estrutura,  quanto  (e
principalmente) ao número de membros designados.

Aprovar com agilidade a recomendação elaborada pelo GT5 sobre a efetivação
da Política Nacional de População de Rua.

Aprovar com agilidade a resolução elaborada pelo GT5 sobre a erradicação dos
lixões e a inserção social e produtiva dos catadores de materiais recicláveis;

Aprovar com agilidade a resolução elaborada pelo GT5 sobre o SINALID.

Realizar reuniões, oficinas, encontros com vários membros do MP que atuam em
diferentes áreas (população de rua, violência policial,  crianças e adolescentes, saúde,
abuso de drogas, etc.) para indicação de estratégias de atuação.

Institucionalizar a atuação do MP no tema, indo além das iniciativas pessoais
movidas pelo voluntarismo ou idealismo;

Membros do MP têm que ouvir catadores e pessoas em situação de rua, não se
limitando ao conhecimento acadêmico;

Elaborar levantamentos estatísticos para subsidiar as ações do MP;

O MP deve garantir formação técnica aos seus membros sobre a legislação (ex:
assistência social (SUAS), moradia, segurança alimentar e nutricional, Política Nacional
de  Resíduos  Sólidos,  trabalho  e  renda,  saúde,  Política  Nacional  da  População  em
Situação de Rua); 

O MP deve garantir  às  pessoas  em situação de rua  e  catadores  de materiais
recicláveis acesso físico à sua sede e acesso institucional;

O MP deve instar o poder público a implantar a Política Nacional da População
em Situação de Rua nas três esferas de Governo, principalmente nos Municípios;

O MP deve envolver seus membros com atuação na área do meio ambiente nos
legítimos  interesses  e  direitos  dos  catadores  de  materiais  recicláveis  quanto  à
implantação  da  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  e  da  Política  Nacional  de
Saneamento Básico;

Os  membros  do  MP  com atuação  na  área  de  defesa  de  Direitos  Humanos,
quando possível, devem garantir o anonimato dos denunciantes em situação de rua.

O MP deve exigir a elaboração de Programa de Proteção às Pessoas em Situação
de Rua e que atenda a sua especificidade.

Apoiar a transformação do Decreto 7053/2009 em Lei Federal, substituindo o
Projeto de Lei em tramitação.



Realizar encontros Estaduais como este I Encontro Nacional MP e Movimentos
Sociais.

Descentralizar as reuniões dos GTs, com a participação dos membros do MP do
local ou região da realização do evento.

Solicitar  assento  de  membro  do  MP  no  Comitê  Interministerial  de
Monitoramento e Avaliação da Política Nacional da População em Situação de Rua.



GRUPO DE TRABALHO 6 – COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
DEFESA DOS DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS 

Propostas:

1. Recomendação  do  CNMP  visando  a  criação  e  instalação  de  Promotorias
Especializadas  em Direitos  Humanos,  inclusive com atribuições expressas  na
temática LGBT, em todos os Ministérios Públicos dos Estados.

2. Recomendação do CNMP dirigida aos Ministérios  Públicos dos Estados para
que orientem a participação dos Promotores de Justiça nas áreas de violência
doméstica,  defesa  dos  direitos  da  mulher  e  defesa  dos  direitos  LGBT  nas
conferências nacionais, estaduais, municipais e outros eventos dos respectivos
segmentos.

3. Recomendação do CNMP dirigida aos Ministérios Públicos dos Estados visando
a  sensibilização  por  meio  de  capacitação  periódica  e  permanente  de  seus
membros nas temáticas de Gênero, LGBT, Direitos Sexuais e Reprodutivos e
Estado Laico, bem como para a edição de informativos e de cartilhas destinadas
à orientação dos Movimentos Sociais no tocante às atribuições ministeriais.

4. Elaboração de Nota Técnica do CNMP acerca da aplicação da Lei Maria da
Penha sem quaisquer restrições às mulheres indígenas, orientando os membros
do MP na fiscalização da atuação dos órgãos de segurança pública dos Estados, a
fim de evitar a recusa do atendimento.

5. Recomendação do CNMP dirigida aos Ministérios  Públicos dos Estados para
que  orientem  seus  membros  no  monitoramento  das  mídias  discriminatórias
contra a comunidade LGBT e as mulheres e para adoção das medidas cabíveis
de responsabilização.

6. Monitoramento  pelo  CNMP  da  tramitação  do  PL  122\2006,  com
encaminhamento de moção de apoio para aprovação.

7. Monitoramento pelo CNMP da ADI 4275-1, com encaminhamento de pedido de
urgência para inclusão em pauta e votação;

8. Monitoramento pelo CNMP das propostas de elaboração do marco regulatório,
visando a celeridade da aprovação.



GRUPO DE TRABALHO 7 – DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA 

EXPERIÊNCIAS  NA  RELAÇÃO  ENTRE  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  OS
MOVIMENTOS SOCIAIS

Dá legitimidade à atuação quando a discussão do tema é feito de forma conjunta;

Possibilidade de coletar dados e informações sobre a questão para melhorar a
atuação;

“Nada sobre nós sem nós” não pode eliminar iniciativas de ONGs e instituições
que atuam em Direitos Humanos;

A persistência  de  alguns  movimentos  de  pessoas  com deficiência  em querer
manter o estado assistencialista sob a tutela de ONGs que lucram com a segregação,
principalmente a escolar, levam, muitas vezes, o MP a erro na sua atuação e o afasta das
ONGs que trabalham seriamente e na forma da lei; 

A diversidade  da  natureza  das  deficiências  é  impeditiva  para  a  evolução  do
movimento político unificado das pessoas com deficiência o que dificulta a atuação do
MP;

O MP em determinados  assuntos  (educação  inclusiva,  por  exemplo)  não  dá
vazão às denúncias que lhes são encaminhadas, resultado, às vezes, da visão parcial do
membro;

Falta  ao  MP  desenvolver  mais  o  seu  papel  de  promotor,  educador  para  os
Direitos Humanos;

Os  fóruns  constituídos  por  entidades  de  pessoas  com  deficiência  e  demais
interessados  na  questão  são  importantes  para  a  busca  da  solução  dos  problemas,
exemplo dos fóruns de discussão para vagas dos jovens aprendizes. A temporariedade
dos fóruns e a não solução dos problemas gera frustração na comunidade;

As lideranças novas que chegam ao MP, às vezes, trazem retrocesso de ideias e
concepções que impedem a evolução dos direitos alcançados.

A  falta  de  memória  institucional  das  conquistas  alcançadas  junto  com  o
Movimento Social é impeditiva do avanço;

Falta  perfil  e  identidade  institucional  dos  novos  Promotores  de  Justiça   e
Procuradores da República para continuar com a conquista da cidadania;



A atuação extrajudicial e promocional junto às entidades sociais não é contada
para a estatística de atividades do Promotor\Procurador;

Há a impressão por parte do Movimento Social de que o Promotor\Procurador
tem uma visão parcial sobre o papel das ONGs;

Falta o entendimento de que a aliança entre MP e ONGs deve ser participativa e
não de superioridade de uma sobre a outra.

 
SUGESTÕES PARA APROXIMAR AINDA MAIS O MINISTÉRIO PÚBLICO E
OS MOVIMENTOS SOCIAIS NA DEFESA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Conhecer as ONGs e sua idoneidade na atuação;

A escolha que o MP faz deve ser sempre pautada na legislação e ao fortalecer a
rede de proteção de determinada área, não significa que as demais áreas são excluídas,
significa  apenas  que  o  MP faz  a  escolha  para  atender  a  uma  estratégia  diante  das
peculiaridades da questão.

Maria aparecida Gugel e Rebecca Nunes (GT7)

Leonardo Moraes (PFDC, Cidade para Todos);

Júlio Cesar Silveira (Analista, MPDFT)

Claudia Werneck (Escola de Gente)

Luana Rodrigues (Escola de Gente)

Sandra Ferreira (MPE-ES)

Neide Samico (GDF - Secretaria de Educação)


















































